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“Devemos saber que defender liberdade 
religiosa para todos e em todos os lugares 
é bandeira dos pacifistas com seus ideais 
mais complexos do que os que fazem a 
guerra, é paixão pelas grandes causas. O 
nosso compromisso não se esgota apenas 
na busca de soluções imediatas, mas exige 
que nos transformemos em sementes de 
uma nova floração de esperança, que 
transmude qualquer espécie de intolerância, 
discriminação e preconceito religiosos, em 
realidades mais humanas, mais fraternas e mais 
justas, reconhecendo a todos os cidadãos a 
igualdade de consideração e respeito exigida 
pela dignidade da pessoa humana.”

Damaris Dias Moura Kuo

“Contemplar o discurso de ódio 
a uma religião como expressão 
da liberdade de religião é um 
equívoco, pois sabemos hoje que 
discursos não são feitos apenas 
de palavras, mas de significados 
compartilhados intersubjetiva-
mente. Os discursos que des-
qualificam as minorias religiosas 
não podem ser tolerados, pois 
não são uma propriedade exclu-
siva de seus emitentes, mas so-
mente adquirem sentido quando 
atingem os seus interlocutores – e 
no caso das minorias desquali-
ficadas, os atinge duramente.”

Argemiro Cardoso  
Moreira Martins
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À minha mãe, ontem, hoje e sempre!
À memória da minha princesinha Gabrielle...





Viver é muito perigoso... Querer o bem com 
demais força, de incerto jeito, pode já estar sendo 
se querendo o mal, por principiar. Esses homens! 
Todos puxavam o mundo para si, para o concer-
tar consertado. Mas cada um só vê e entende as 

coisas dum seu modo.

Olhe: o que devia de haver, era de se reuni-
rem-se os sábios, políticos, constituições gradas, 
fecharem o definitivo a noção – proclamar por 

uma vez, artes assembleias, que não tem diabo 
nenhum, não existe, não pode. Valor de lei! Só 

assim, davam tranquilidade boa à gente. 

Isso é que é a salvação-da-alma... Muita 
religião, seu moço! Eu cá, não perco ocasião de 

religião. Aproveito de todas. Bebo água de todo o 
rio... (...) Tudo me quieta, me suspende. Qual-

quer sombrinha me refresca.

Grande Sertão: Veredas

João Guimarães Rosa
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PREFÁCIO

É com entusiasmo que se recebe este primoroso trabalho acadê-
mico. Certamente o mesmo lançará luz, ou fará o que de mais urgente 
e necessário vivenciamos neste país, que é a provocação; não se trata de 
provocar instintos de anarquia, da crítica pura e simples, do idealismo 
vazio de significação, quando esvaziado do verdadeiro desejo de mu-
dança, mas se trata daquela provocação que pode fazer refletir sobre 
caminhos para consolidações: de um Estado que se quer democrático, 
de um Estado que se quer tolerante, de um Estado que se quer laico. 
Ainda é bastante teórico falar em democracia, em tolerância e em 
laicidade estatal no Brasil, embora sejam estas as escolhas, o regime, o 
ordenamento, o discurso. 

Sabe-se que vivemos no Estado brasileiro sob a égide de um Estado 
Democrático de Direito, no qual a Carta Magna foi aclamada como 
uma das mais democráticas e cidadãs do mundo. No âmbito da vida 
do país, este pilar estatal de uma propalada democracia deveria ocupar 
um lugar de sobrevivência da dignidade, das liberdades, da justiça, do 
direito. Mas seguimos a perguntar se o plano é apenas teórico ou temos 
avançado na direção do amadurecimento democrático, onde de fato 
e nem de longe nos pareçamos com um estado de exceção, onde o 
direito deixa de reger efetivamente a vida dos cidadãos, mas a vontade 
de um governo, de uma pessoa, de uma instituição, e ocupe o precioso 
lugar do governo e vontade do povo. 

Ora, de igual importância é a reflexão que se faz neste trabalho e 
que deveria insistentemente ocupar a agenda mundial, os palanques mais 
disputados, os parlamentos, os espaços acadêmicos, religiosos e institucio-
nais, que é a promoção da tolerância, não no seu sentido mais estrito que 
remete ao ato de suportar aquilo que é insuportável e isto inspira alguma 
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espécie de repulsa, mas aquela tolerância em seu sentido amplo e em sin-
tonia com a palavra atual de ordem e da moda, que é o desenvolvimento, 
o exercício de graus de aceitação daquilo que não corresponde à direção 
do senso comum, daquilo que é adotado pela maioria, ou por grupos de 
pessoas. É essa tolerância que se persegue. Este estudo provoca e reflete se 
estamos no exercício da tolerância que caminha fortalecendo a democracia.

Se pensarmos em nossa legislação de 1603, chamada de Código 
Filipino, na qual o indivíduo era apenado com castigos corporais se pro-
fessasse uma religião diferente da religião oficial do estado, se pensarmos 
na primeira Constituição Federal de 1824 que já permitia a confissão 
de religiões diferentes daquela professada pelo estado, sem ter, contudo, 
aparência de templo, e se avançarmos para a Constituição republicana 
de 1891 que separou o estado da igreja e, finalmente, a Constituição 
Federal de 1988, aclamada como uma das mais democráticas do mun-
do, conhecida como constituição “cidadã”, ficamos bastante aliviados 
porque temos hoje em nosso ordenamento jurídico os mais amplos 
direitos e garantias da pessoa humana.  

A simbólica abordagem que este trabalho traz, suscitando pilares 
da dignidade humana, democracia e tolerância, propõe um difícil e 
importante debate, pois o Estado que está afinado, em equilíbrio e 
dosando para os seus cidadãos na medida das suas necessidades esses 
elementos, poderia ser modelo para o resto da humanidade. Mas es-
tamos a tratar da realidade brasileira que se denomina democrática, 
tolerante e laica, mas que por vezes não se esquece dos 400 anos em 
que pôde livremente sustentar uma religião oficial, não se esquecendo 
nos tempos atuais desse cômodo exclusivismo que não combina mais 
com a multiplicidade de credos que por aqui se instalou. Que por não 
se esquecer desse tempo pode acabar por resvalar para a não inclusão 
do novo e do velho que nunca deixou de existir.

O balizamento que traduz as aspirações, a tutela às liberdades indi-
viduais e coletivas, tem sido no mais das vezes objeto de interpretações 
equivocadas quanto à sua mais fiel aplicação: A Constituição brasileira, 
que a exemplo de outras legislações internacionais, traz consigo um 
forte elenco de direitos e garantias fundamentais da pessoa humana, 
garantindo tolerância em um país que certamente acolhe grande 
diversidade e anuncia outra ainda maior, garantindo a separação das 
confissões religiosas do Estado, sem deixar de proteger o fato religioso, 
firmando todas as suas bases na democracia, na qual o povo participa, 
se envolve, é ouvido, é respeitado, é protegido.
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Essas garantias desse importantíssimo dispositivo ditador de con-
dutas para uma diversidade de relações humanas carecem de um olhar 
sempre vigilante, no tocante, especificamente, à sua fiel interpretação, e 
este trabalho se propõe a lançar-se sobre este dilema que é a dicotomia 
eterna entre pregar e viver.

Finalizo dizendo que a nossa história com a causa da liberdade 
religiosa, tenha ela começado a partir desse trabalho ou há anos atrás, 
tem que balizar rumos, estereotipar atitudes, impor obrigações a todos 
nós. De ordem geral, enquanto cidadãos; de ordem particular, enquanto 
pais, professores, profissionais do direito e de outras áreas também. 

E nesse embalo de considerações, talvez caiba uma última reflexão: 
Qual é o nosso real compromisso com a promoção e defesa da liberdade 
religiosa? Compromisso com a lei e a liberdade, compromisso com o 
próximo, que segundo Fernão de Magalhães, é esse que espera o am-
paro do teu braço, o bálsamo da tua palavra, o consolo da tua devoção. 

Não nos bastará a compreensão incompleta de que a nossa Comissão 
de Direito e liberdade religiosa da OAB-SP se cumprirá pelo resguardo 
da lei, mas sobretudo no seu exercício com destemor e na reafirmação 
diária da fé nos direitos fundamentais do homem, através de um trabalho 
permanentemente sensível ao apelo das necessidades e valores sociais. Não 
nos bastará uma Justiça que se pretende tecnicista, mas comprometida 
em garantir a eficácia social dos princípios constitucionais.

Devemos saber que defender liberdade religiosa para todos e em 
todos os lugares é bandeira dos pacifistas com seus ideais mais complexos 
do que os que fazem a guerra, é paixão pelas grandes causas. O nosso 
compromisso não se esgota apenas na busca de soluções imediatas, 
mas exige que nos transformemos em sementes de uma nova floração 
de esperança, que transmude qualquer espécie de intolerância, discri-
minação e preconceito religiosos, em realidades mais humanas, mais 
fraternas e mais justas, reconhecendo a todos os cidadãos a igualdade 
de consideração e respeito exigida pela dignidade da pessoa humana.

Damaris Dias Moura Kuo
Presidente da Comissão de Direito e  

Liberdade religiosa da OAB-SP; Advogada.
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